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Senhor Presidente da ASSt:IÍlbleia Lcgislativa
da Região Autónoma dos Açores

ASSEMIIlEIAlEGlSlATlVAD~l&_1A DOSAÇORES'n
ASESSÃO

Remeta.seaoGovemo_I_l-
O Presláente,

R.EQITF:RIMF.NTO

ÁSaUQto: TUlÚmo de ~ruDirm f!"Portas do Mar,t

No programa do governo e no discurso oficial,.o turismo de cro:reiros é. sistematil~,!I1nente.

apn:scntado como uma inovação da actual política deturi!i:mo e 6rigido em I,t:iolridade
.estratógica. paro os pr6ximos anos. Tal apos1tacomtituju, aliás, (\ principal fundamento invocado
pelo governo pnro ju:;otiflca.rO proje(:to conhecido por "})ortag do Mar", afirmando.-f.e mesmo
que. com ele, "se cria uma nova porta de entrada na Regiio~~.
Rcconhece-se que O mercndo dos CN~iros. para ser explorado, no limite das ~uas
potcncialidadc!I. obriga n investimentos portuáriO$ "peSadoi" do ponto de vi"t~ técnico e
finançeiro e. Ainda, a um4 oferta. de apreci4vill dtimensio na área dos: tra.n&porte~ f(~fTf,,;trese
apoio5 associados.
Qucstiona.sc. contudo. 0$ fundamentos des!m apos~ sobt'C)tudoo "ar4cter prioritáfio qUI~lhe toi
~..ribuído. tendo em conta que é possível. sem inve$rimentos sisnificativos nesta fase, colher os
.bt:neflcios resultantcs do movimento de;esc41nsde cruzeiros nos Açores.
Tmnsfurm~r os A90r(;$ çm dcstino do cru~iroB c eleger esse mercado como prioritário é algo de
muilu difen=uk: c que cotocQ. muitas e imlwrta.ntcs interrogQ9ôe$. Com efeito, não S<~:iJisuta
possívd iuOueuci",.., do facto, o tr~Ado das rataa dos cruzeiros trans~ânicos, nem inltervir.
com dicácilt prulUucional. num morcftdo s~eito a forte compctiçio internacional. M$s mesmo
que tal fos~ po!tsivt:l. h<\vet'ia ainda quo tomar em considcrayão o fncto de ser um fenómeno
pouco expressivo nos Ayur\:is. geradO!' de l11oVirnç:nto5tunsticos que não utiliz;un alqjamento
nem restauraç80 e,em gtmd, cum f(iil.C4pl'opensão para o éonsumo no dçstino. Ou seja,. é um
segmento turfstico que gera fmws bcneficios económicos liquidas. por compara~ão com os
fluxosWtistlcoscomuns.Porestasnu.oos,Jt:Cf.at' I'eCW'SOSvolumoso:>4.uma aposta d(:IiI.ltissimo
risco, que Inclui a nusSo d~ transfunnaçiiu dus Ayures nas "Caraíbas d" Duropa" cwn;:çode
explicações consistentes.
Além do mais. tal aposta e os investimtlntos qU\:i lhe estio associados, prcjudk4lt1
necessariamente, face à escassez de recur:iOSpúb!icolJ,o dlo'wnvulvimentoe consolidação <:m
oferta turistica jã existente, a necessidade de incrementiu' o invlil:StimenLoem pl'Omoçãoç na
formaçao e dignificaçã.odas prof1ssoesturfsticlt$.que slo, t:lSSiUisim, W!ipriuridades naturais do
tempopresente.Comefeito.trata-sede uminvestimentoestimadoemceruadI;>50 lIlilhõesde
curos. susceptível de vir a atingir vaiores mUltOsuperiores. em virtude das hitbituitis
"derrapagens"dos investimentospúblicos,porregraavaliadospor defeito.
Conftontado no Parlamentocom esta argumentação.o Governo acabou por reconhecc::ra
pertinênciada argumentaçãoexpendida.tendoinflectidona atribuiçaode prioridadeà apostano
turismode cruzeiros,masnãofoi capaz de fimãamentarainda do pontOde vista técnico e
financeiro o projecto .'Portas ao Mar", pennitjndo desse modo todas as dúvidas sobre a
oportunidadee viabilidadedo mesmo.
Exige-se,assim, sob pena de esW'mosa investiras cegas. estudossérios, demonstrativosde
uma adequada relação custo-beneUcto relativamente aos investimentos a executar. bem como a
ponderaçãodo respectivocusto de oportunidaae..face ao muito que há a fazer na turismo
regional.
Acresceque o megaprojecto"Portasdo Már"contempla.paraalémdo terminalde cruzeiros,a
construção de uma nova marina com di'versases1mtuTasde apoio e, para além de outras
intervenções,piscinas, um pavilhãodo mar, estruturasde apoio à realizaçãode actividades
recreativlt$e culturais. Independentementede a obra seduzir pela dimensãO.o respectivo
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sucesso dependerá da verificaçao dos pres~.upostcls cx.:un6micos cn"lquc i!l&senta,podCt11dó,em
caso inverso, saldar-se num fracMso de proporções gigantescas.

Consideranao, 8$sim, a estrita necessidaàe de assegLlrM nwiumdid4dc nos invcstimcntoa
públicos, a dimensão material e financeira e complexidade técnica da obm I:U!c~'usa,bomcomo
a necessidade de estueJostécnicos e avaliaçào económico-l1nanceira;
Considerando a necessidade de uma adeqwuta gestüo dos dinheiros públicos c, tiUbrtltuiJop4fa.
projectos de grande dimensão, como é o caso, garantir uma ampla informaçao ~ dhtL:USSijO
púbJicas; .

O Deputado subscritor, ao abrigo d8$ disposições regimentais aplicáveis. vem rcquer~r u
seguinte:

t . Informação sobre as vári8$ componentes do projectO "Portas do Mar" e re51~tivo
modelo de exploração, designadalm~nte.terminal de cruzeiros, marin~ pavi1h~iOdo mar,
piscinas e galeria comercial.

2. Cronogra.rnafinanceiro do investimento com desagregação dos valores a afectar a cada
uma daquelas componentes, com discriminação das respectivas rubricas de
investimento, bem como indicação das fontes de financiamentó 40 investimento.

3. Remessa dos estudos de viabilidade económica e financeira elaborados.
4. Avaliação dos impactos previsíveis deste investimentO nos grandes investimj~ntosjã

existentes no âmbito da oferta cultural e recreativa, com os quais vai coml)eltir,bem
como sobre o sector comercial micli~lenseinstalado.

S. Perspectivando-seos impaétos/resiultado8de um investimentopelo comportamento
tipico da correspondente procuray pela sua evolução previsível, solicita-se a seguinte
infonnação:

a) Movimento de cruzeiros nos Açores nos últimos cinco anos e movimento di;:saídas
correspondentes. .

b) Percentai!emde tLlMStasquedesembarca.actualmente,em média.nosAçol'es,tempo
médio de permanênciaemterra, consumomédio efectuadoe produtosque adquirem
preferencialmente .

c) Aumentoprevisiveldo movimentode cruzeirose de saídas~ passageirosresultantes
da construção e operacionalização do tenninal de cruzeiros e apoios usociados?

d) Volume anual de atracagens necessário para rentabilizar o investimento e período de
recuperação previsivel do mesmo.

6. Avaliação das nece:ii:iiidadesde aumentoda oferta de autocarros de turismo e da
viabilidade que terá uma operação altamente sazonal ou mesmo pontual, com elevado
investimento em equipamento.

7. Avaliaçãodas implicaçõesambientaisdecorrentesda pressãoda procurasobrezonas
gens(veise remessa dos respectivos estudos de impacte ambienta!.

Horta, 19 de Abril d~ 7006

o Oeputado Regional.

i/r,/;: f~
Alherto Pereira

ASSEMBLEIALEGISLATIVADA I
REGIÃOAUTÓNOMf\DOSAÇORES'

ARQUIVO

Entrad~ 1144 Proc,NP.~.()~.\Í)
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